
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.848 - MG 
(2014/0151036-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CERES FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO DEMERVAL DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ALCANTARA DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VERBA SALARIAL. 
CARÁTER ALIMENTAR. BEM ABSOLUTAMENTE 
IMPENHORÁVEL. ART. 649, INCISO IV, DO CPC. 

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.184.765/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, sob o regime dos recursos 
repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual o bloqueio de ativos 
financeiros em nome do executado, por meio do Sistema Bacen Jud, deve 
observar o disposto no art. 649, IV, do CPC, com a redação dada pela 
Lei n. 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente impenhoráveis "os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 
sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal". 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1379120 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.848 - MG 
(2014/0151036-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CERES FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO DEMERVAL DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ALCANTARA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CERES FUNDAÇÃO DE 
SEGURIDADE SOCIAL contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo e negou seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 
222, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VERBA SALARIAL. CARÁTER 
ALIMENTAR. BEM ABSOLUTAMENTE IMPENHORÁVEL. ART. 
649, INCISO IV, DO CPC.  AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela CERES FUNDAÇÃO DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão que obstou a subida de 
recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 160, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - PENHORA DE SALÁRIO - 
IMPOSSIBILIDADE

Segundo o art. 649, IV, CPC, norma de ordem pública e de 
aplicação cogente, são absolutamente impenhoráveis os salários, 
salvo para pagamento de prestação alimentícia.

A verba alimentar goza, ainda, de proteção constitucional, 
conforme art. 7o, X, Constituição Federal."

No recurso especial, a agravante alega divergência 
jurisprudencial na aplicação do art. 649 do Código de Processo 
Civil.
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Assevera em síntese, que, por "tal razão, deve-se afastar a 
impenhorabilidade do salário permitindo a penhora de um 
percentual, de modo a satisfazer o crédito e permitir que o executado 
tenha o mínimo necessário para seu sustento de forma digna, 
restaurando os efeitos da r. decisão de primeiro grau. Portanto, deve 
prevalecer o entendimento do acórdão paradigma que se mostra 
amoldado à realidade e possibilita dar ao processo a celeridade 
necessária para alcance da efetividade do processo, como prevê a 
Constituição Federal" (fl. 180, e-STJ).

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 188/189, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo."

A agravante sustenta, em síntese, que a "falta de pagamento desses 
empréstimos concedidos desfalca o patrimônio do plano gerido pela AGRAVANTE 
comprometendo o seu equilíbrio e, consequentemente, o pagamento dos benefícios 
atuais e futuros, que como dito, não há dúvida que têm natureza de verbas 
salariais. Tal fato implica, ainda, no enriquecimento ilícito do devedor e 
prejudicando os demais participantes do plano que ainda não contrataram 
empréstimos e os que já o fizeram e pagam regularmente as prestações mensais. É 
de se entender, portanto, que estamos tratando em todos os aspectos de verbas 
salariais, seja na penhora de salário ou dinheiro nas contas do AGRAVADO, seja 
no pagamento de suplementação de benefícios por meio dos valores administrados 
pela agravante" (fl. 236, e-STJ).

Alega ainda que ambos os casos tratam "de verba salarial (...), sendo 
assim, se igualam e não se pode falar em impenhorabilidade" (fl. 237, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1379120 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.848 - MG 
(2014/0151036-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VERBA SALARIAL. 
CARÁTER ALIMENTAR. BEM ABSOLUTAMENTE 
IMPENHORÁVEL. ART. 649, INCISO IV, DO CPC. 

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.184.765/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, sob o regime dos recursos 
repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual o bloqueio de ativos 
financeiros em nome do executado, por meio do Sistema Bacen Jud, deve 
observar o disposto no art. 649, IV, do CPC, com a redação dada pela 
Lei n. 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente impenhoráveis "os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 
sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal". 

Agravo regimental improvido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela agravante, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.184.765/PA, 
Rel. Ministro Luiz Fux, sob o regime dos recursos repetitivos, consolidou entendimento 
segundo o qual o bloqueio de ativos financeiros em nome do executado, por meio do 
Sistema Bacen Jud, deve observar o disposto no art. 649, IV, do CPC, com a redação 
dada pela Lei n. 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente impenhoráveis "os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal". 

A propósito, a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO 
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JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO DAS 
VIAS ORDINÁRIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS 
DE PENHORA. ARTIGO 11, DA LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO 
CTN. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOVAÇÃO INTRODUZIDA 
PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 655, I, E 655-A, DO CPC. 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS LEIS. TEORIA DO 
DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI DE 
ÍNDOLE PROCESSUAL.

1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à 
vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do 
exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a 
fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações 
financeiras (Precedente da Primeira Seção: EREsp 1.052.081/RS, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 
12.05.2010, DJe 26.05.2010.  Precedentes das Turmas de Direito 
Público: REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 
1.143.806/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; REsp 1.101.288/RS, Rel. 
Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, 
DJe 05.11.2008. Precedente da Corte Especial que adotou a mesma 
exegese para a execução civil: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010).

(...)
16. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações 

financeiras dos executados, determinado em 2008 (período posterior 
à vigência da Lei 11.382/2006), não se condicionava à demonstração 
da realização de todas as diligências possíveis para encontrar bens 
do devedor.

17. Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos 
valores depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da 
norma inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela 
Lei 11.382/2006), segundo a qual são absolutamente 
impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e 
montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 
destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal".

18. As questões atinentes à prescrição dos créditos tributários 
executados e à ilegitimidade dos sócios da empresa (suscitadas no 
agravo de instrumento empresarial) deverão se objeto de discussão 
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na instância ordinária, no âmbito do meio processual adequado, 
sendo certo que o requisito do prequestionamento torna inviável a 
discussão, pela vez primeira, em sede de recurso especial, de matéria 
não debatida na origem.

19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a 
legalidade da ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos 
depósitos e aplicações financeiras constantes das contas bancárias 
dos executados. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 1.184.765/PA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24.11.2010, DJe 3.12.2010.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. PENHORA DE ATIVO FINANCEIRO 
EM CONTA SALÁRIO. BEM ABSOLUTAMENTE 
IMPENHORÁVEL. ART. 649, IV, DO CPC. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. CONHECIMENTO EX OFFÍCIO PELO MAGISTRADO. 
POSSIBILIDADE.DESNECESSIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE 
ADVOGADO NO PEDIDO DE DESBLOQUEIO DOS VALORES. 
PRECEDENTES.

1. A hipótese dos autos trata de nulidade absoluta, eis que, in 
casu, a penhora de ativos financeiros recaiu sobre conta salário, bem 
absolutamente impenhorável, nos termos do art. 649, IV, do CPC.

2. A impenhorabilidade absoluta de bens é norma cogente que 
contém princípio de ordem pública, cabendo ao magistrado, ex 
offício, resguardar o comando do art. 649 do CPC, razão pela qual 
não há vício no decisum que acolheu pedido formulado pela parte, 
ainda que sem a presença de advogado, para que fosse determinado 
o desbloqueio da conta salário então penhorada. Precedentes.

3. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.189.848/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21.10.2010, DJe 
5.11.2010.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151036-8 AREsp 535.848 / MG

Números Origem:  10145120411767  10145120411767001  10145120411767002  10145120411767003  
145120411767  411767662012  4117676620128130145

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CERES FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO DEMERVAL DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ ALCANTARA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CERES FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO DEMERVAL DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ ALCANTARA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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